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No- 2.440 - Inscrever o aeródromo Fazenda Serrana (SJCC), em Cor-
rentina (BA); processo nº 00065.126052/2013-83. A inscrição tem
validade de 10 (dez) anos; e

No- 2.441 - Alterar a inscrição do aeródromo Santa Marta I (SSZO),
em Santa Maria das Barreiras (PA); processo nº 00065.121215/2013-
31. A inscrição tem validade até 28 de dezembro de 2021. Fica
revogada a Portaria ANAC Nº 2562/SIA, de 27 de dezembro de 2011,
publicada no Diário Oficial da União Nº 249, Seção 1, Página 4, de
28 de dezembro de 2011.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
h t t p : / / w w w. a n a c . g o v. b r.

TÁRIK PEREIRA DE SOUZA

SECRETARIA DA MICRO E PEQUENA EMPRESA

PORTARIA No- 76, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013 (*)

Estabelece padronização de objetos e define
as regras para apresentação de propostas de
convênio no âmbito da Ação 210C - Pro-
moção do Desenvolvimento de Micro e Pe-
quenas Empresas do Programa Temático
2047 - Micro e Pequenas Empresas.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DA MICRO E PEQUENA EMPRESA DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, interino, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I, II e IV do parágrafo único do art. 87 da Constituição, tendo
em vista o disposto no art. 24-E, inciso I, alíneas "a" e "c", e inciso
III, da Lei n. 10.683, de 28 de maio de 2003, combinado com o art.
2o da Lei n. 12.792, de 28 de março de 2013, regulamentados pelo
art. 1o, inciso I, alíneas "a" e "c", e inciso III, do Decreto n. 8.001, de
10 de maio de 2013, e considerando o disposto no art. 8o do mesmo
Decreto n. 8.001, de 2013, no art. 14 do Decreto nº 6.170, de 25 de
julho de 2007, e no art. 1º, § 2º, inciso XX, e art. 85 da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2007,
resolve:

Art. 1o Fica estabelecida a seguinte padronização a ser ob-
servada nos convênios de repasse de recursos celebrados no âmbito da
Ação 210C - Promoção do Desenvolvimento de Micro e Pequenas
Empresas do Programa Temático 2047 - Micro e Pequenas Empresas:

I - concepção, desenvolvimento, implantação e manutenção
de ambientes de apoio e prestação de serviços para potenciais em-
preendedores, empresários de micro e pequena empresa e artesãos;

II - realização de eventos destinados à comercialização de
bens e serviços produzidos por micro e pequenas empresas e por
artesãos registrados no Sistema Brasileiro de Informações Cadastrais
do Artesanato Brasileiro;

III - realização de atividades de capacitação de empresários e
de implementação de programas de melhoria da gestão, de processos
e produtos; e

IV - realização de estudos técnicos e pesquisas visando à
coleta de informações destinadas a subsidiar a implementação de
melhorias no processo de registro e legalização de empresas e nos
serviços públicos prestados a empresas de micro e pequeno porte.

Art. 2º Poderão apresentar propostas de convênios à Ação
210C os órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
e os serviços sociais autônomos beneficiários de emenda parlamentar
constante da Lei Orçamentária Anual de 2013.

§ 1º A qualificação dos órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública direta ou indireta dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá ao disposto nos arts. 7º e 8º da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011.

§ 2º Os órgãos públicos convenentes da Ação 210C poderão
atuar em parceria com entidades privadas sem fins lucrativos, re-
presentativas do público alvo das ações do convênio, observados os
critérios e procedimentos previstos no art. 63 da Portaria Intermi-
nisterial MP/MF/CGU nº 507, de 2011.

§ 3º Para apresentação de propostas, o órgão público ou
serviço social autônomo proponente deverá realizar o credenciamento
e o cadastramento prévios por meio do Sistema de Gestão de Con-
vênio - Portal SICONV, disponível no endereço eletrônico www.con-
v e n i o s . g o v. b r.

§ 4º Após credenciamento e cadastramento, o proponente
deverá realizar a apresentação de proposta por meio do Programa
SICONV nº 6900020130001 - Promoção do Desenvolvimento de
Micro e Pequenas Empresas.

Art. 3º A proposta de convênio conterá Plano de Trabalho
que terá, no mínimo, as seguintes informações:

I - justificativa para a celebração do instrumento;

II - descrição completa do objeto a ser executado;

III - descrição das metas a serem atingidas;

IV - definição das etapas ou fases da execução;

V - cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo
concedente e da contrapartida financeira do proponente, se for o caso; e

VII - informações relativas à capacidade técnica e gerencial
do proponente para a execução do objeto.

Parágrafo único. Para efeitos do que dispõe esta Portaria,
considerar-se-á:

I - meta: parcela quantificável do objeto, que deve indicar os
produtos mensuráveis que permitem o alcance das finalidades do
Projeto; e

II - etapa ou fase: divisão existente na execução de uma
meta, devendo especificar o conjunto das atividades sequenciais que
permitirão o alcance dos resultados pretendidos.

Art. 4º Será exigida contrapartida econômica (bens e ser-
viços) ou financeira do Proponente, observados os parâmetros per-
centuais mínimos e máximos previstos no art. 57 da Lei nº 12.708, de
17 de agosto de 2012.

Parágrafo único. Além das contrapartidas previstas no caput
deste artigo, será exigido do órgão público convenente, conforme o caso:

I - adesão à Rede Nacional para Simplificação do Registro e
Legalização de Empresas;

II - regulamentação da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

III - designação de agente de desenvolvimento, nos termos
do art. 85-A da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Art. 5º Os convênios firmados no âmbito da Ação 210C
deverão ser executados em estrita observância às cláusulas avençadas
e às normas pertinentes, inclusive as desta Portaria e da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU n. 507, de 24 de novembro de 2011,
sendo vedado:

I - realizar despesas a título de taxa de administração, de
gerência ou similar;

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público,
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da
Administração Direta ou indireta, por serviços de consultoria ou as-
sistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e
na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

III - pagar salários ou complementações salariais de pessoal
técnico administrativo ou quaisquer outras vantagens para pessoal de
instituições públicas federais, estaduais, distritais ou municipais;

IV - alterar o objeto do convênio ou contrato de repasse,
exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para
redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do
objeto contratado;

V - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos
para finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ressalvado o
custeio da implementação das medidas de preservação ambiental ine-
rentes às obras constantes do Plano de Trabalho;

VI - realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;

VII - efetuar pagamento em data posterior à vigência do
instrumento, salvo se expressamente autorizada pela autoridade com-
petente do concedente e desde que o fato gerador da despesa tenha
ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;

VIII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhi-
mentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se de-
correntes de atraso na transferência de recursos pelo concedente, e
desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mes-
mos aplicados no mercado;

IX - transferir recursos para clubes, associações de servi-
dores ou quaisquer entidades congêneres, exceto para creches e es-
colas para o atendimento pré-escolar;

X - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter
educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e
desde que previstas no Plano de Trabalho;

XI - realizar despesas com obras civis, entendidas como de
contrapartida obrigatória da entidade proponente, caso sejam neces-
sárias à execução do projeto;

XII - adquirir crachás, certificados, pastas e similares, bem
como contratar ornamentação, coquetel, jantares, shows ou mani-
festações artísticas ou desportivas de qualquer natureza; e

XIII - efetuar pagamento de custos de rotina como contas de
luz, água, telefone e correios, entendidas como despesas de con-
trapartida obrigatória da entidade proponente.

Art. 6o Os repasses de que trata esta Portaria somente po-
derão ser realizados em estrita conformidade com a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, observados, em especial, os seus seguintes dis-
positivos:

I - art. 11, parágrafo único;

II - art. 23, § 3o, inciso I;

III - art. 25;

IV - art. 31, § 2o; e

V - art. 51 § 2o.

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON HERVEY COSTA

(*) Republicada por ter saído com incorreção no DOU de 17.9.2013,
Seção 1, páginas 16 e 17.

DESPACHO DO MINISTRO
Em 17 de setembro de 2013

Processo decidido pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria
da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, interino.

Recurso não provido.
Processo MDIC n. 52700.002940/2012-72
RECORRENTE: Transportadora Roma Logística Ltda.
RECORRIDO: Plenário da Junta Comercial do Estado de São Paulo

(Romalog Transportes e Logística Ltda. - ME)

NELSON HERVEY COSTA

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 43, DE 17 DE SETEMBRO DE
2013

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o
disposto na Lei nº 10.711, de 05 de agosto de 2003, no Decreto nº
5.153, de 23 de julho de 2004, e na Instrução Normativa nº 24, de 16
de dezembro de 2005, e o que consta do Processo nº
21000.005264/2012-71, resolve:

Art. 1º Estabelecer as normas para a produção e comer-
cialização de material de propagação de Abacaxizeiro [Ananas co-
mosus (L.) Merr.] e os seus padrões, com validade em todo o ter-
ritório nacional, visando à garantia de sua identidade e qualidade.

Parágrafo único. Os padrões de produção e comercialização
de material de propagação de abacaxizeiro estão dispostos no Anexo
XIV desta Instrução Normativa.

Art. 2º Aprovar os modelos dos formulários conforme os
seguintes Anexos: Anexo I - Modelo de Requerimento de Inscrição
de Plantas Fornecedoras de Material de Propagação; Anexo II - Mo-
delo de Requerimento de Renovação da Inscrição de Plantas For-
necedoras de Material de Propagação; Anexo III - Modelo de Re-
querimento de Inscrição de Unidade de Propagação in vitro e Viveiro;
Anexo IV - Modelo de Caracterização de Unidade de Propagação in
vitro e Viveiro; Anexo V - Modelo de Laudo Técnico para Re-
novação da Inscrição das Plantas Fornecedoras de Material de Pro-
pagação; Anexo VI - Modelo de Laudo de Vistoria de Planta For-
necedora de Material de Propagação; Anexo VII - Modelo de Laudo
de Vistoria de Viveiro; Anexo VIII - Modelo de Atestado de Origem
Genética; Anexo IX - Modelo de Certificado de Material de Pro-
pagação; Anexo X - Modelo de Certificado de Muda; Anexo XI -
Modelo de Termo de Conformidade de Material de Propagação; Ane-
xo XII - Modelo de Termo de Conformidade de Mudas; e Anexo XIII
- Modelo de Mapa de Produção e Comercialização de Material de
Propagação.

CAPÍTULO I
DA PRODUÇÃO E DA COMERCIALIZAÇÃO DE MA-

TERIAL DE PROPAGAÇÃO DE ABACAXIZEIRO
Art. 3º As plantas fornecedoras de material de propagação de

abacaxizeiro: Planta Básica, Planta Matriz, Jardim Clonal, Planta For-
necedora de Material de Propagação sem Origem Genética Com-
provada e Campo de Plantas Fornecedoras de Material de Propagação
sem Origem Genética Comprovada deverão ser inscritas pelo pro-
dutor de mudas junto ao órgão de fiscalização, nos seguintes pra-
zos:

I - 15 (quinze) dias após o início da atividade, quando tratar-
se de produção in vitro;

II - 30 (trinta) dias após o plantio, quando tratar-se da pro-
dução de material de propagação a partir de secção de caule; e

III - 60 (sessenta) dias após a indução floral da planta-mãe,
quando tratar-se de produção de material de propagação a partir de
brotação da planta-mãe.

Art. 4º Para a inscrição das plantas fornecedoras de material
de propagação de abacaxizeiro será necessário apresentar:
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